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DISCIPLINA: JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL, CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE E TUTELA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS
PROFESSOR: MARCELO APOLINÁRIO
Ementa: A disciplina propõe analisar e contextualizar no âmbito do Estado Social e Democrático de Direito a atividade da jurisdição constitucional como ferramenta de tutela dos direitos fundamentais sociais. Objetiva-se, também, abordar a problemática e as situações complexas que afetam a filosofia e a teoria jurídica do controle de constitucionalidade previstos na constituição brasileira de 1988.
Metodologia: As aulas serão expositivas e dialogadas, com apresentação de seminários e debates sobre os textos indicados e sobre os seminários apresentados pelo corpo discente.

Conteúdo programático: Origem do controle de constitucionalidade e da supremacia da constituição; Quem deve ser o guardião da constituição?; Jurisdição constitucional e ativismo judicial; Juizes neoconstitucionalistas e Estado de Direito; Controle judicial e supremacia judicial e maioria exíguas dos tribunais; Controle de constitucionalidade no Brasil e numa perspectiva comparada; Controle de convencionalidade; Precedentes judiciais; Proteção judicial dos direitos sociais; Discussão de casos julgados pelo STF em matéria de direitos fundamentais (sociais); Diálogos institucionais entre os poderes e o mito da última palavra em matéria constitucional. 
20/08/2019 – Apresentação da disciplina e da proposta acadêmica.
27/08/2019 – Seminário I: A origem do controle de constitucionalidade e da supremacia da constituição está em Marbury versus Madison?
Bibliografia base: Miguel de Godoy e Vera Karam de Chueiri.  Marbury versus Madison: Uma leitura crítica. 
03/09/2019 – Seminário II: Quem deve ser o guardião da constituição?
Bibliografia base: Hans Kelsen. Jurisdição Constitucional, p. 237 e ss; Alexandre Gustavo Bahia. O controle concentrado de constitucionalidade: o guardião da constituição no embate entre Hans Kelsen e Carl Schimitt (artigo); Catarina Botelho. O lugar do tribunal constitucional no século XXI.  
10/09/219 – Seminário III: Jurisdição constitucional e ativismo judicial
Bibliografia base: Clarissa Tassinari. Jurisdição e ativismo judicial (cap. 2 e 3, pp. 23 – 105); Ran Hirschl. O novo constitucionalismo e a judicialização da política pura no mundo (artigo).
PAINELISTA: José Eduardo Santos
17/09/2019 – Seminário IV: Juízes neoconstitucionalistas e Estado de Direito
Bibliografia base: Jorge Octavio L. Galvão. O neoconstitucionalismo e o fim do Estado de Direito (Caps. 04 e 07, pp. 155 – 205; 267 – 305). 
Leituras complementares: Manuel Atienza. Ni positivismo jurídico ni neoconstitucionalismo: una defensa del constitucionalismo postpositivista (artigo); Juliano Benvindo e Rafael Estorilio. O STF como agente do constitucionalismo abusivo (Artigo)   
24/09/2019 – Seminário V: Controle judicial e supremacia judicial: Por que os tribunais decidem por maiorias exíguas?  

Bibliografia base: Jeremy Waldron. Contra el gobierno de los jueces (Caps. 03 e 04, pp. 125 – 193).
01/10/2019 – Seminário VI – O controle de constitucionalidade numa perspectiva comparada
Bibliografia Base: Lenio Streck. Jurisdição constitucional e decisão judicial (Cap. 07).
08/10/2019 – Seminário VII: O controle de constitucionalidade no Brasil
Bibliografia base: Lenio Streck. Jurisdição Constitucional e decisão judicial; Luis Roberto Barroso. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro. Georges Abboud. Processo constitucional brasileiro. 
Leituras complementares: Juliano Benvindo. A quem interessa o controle concentrado de constitucionalidade? (Pesquisa/artigo); Carlos Victor dos Santos. Como as decisões são produzidas (artigo).
15/10/2019 – Seminário VIII: A nova lógica dos precedentes no direito brasileiro
Bibliografia base: Luis Roberto Barroso e Patrícia Campos Mello. Trabalhando com uma nova lógica dos precedentes (artigo); Daniel Mitidiero. Precedentes: da persuasão à vinculação (Parte II, pp. 73 – 135).
22/10/2019 – Seminário IX – Proteção judicial dos direitos sociais
Bibliografia base: A proteção judicial dos Direitos Sociais: Alguns parâmetros ético-jurídicos. Daniel Sarmento. In: Direitos Sociais. Cláudio de Souza Neto e Daniel Sarmento (Coord.), pp. 553 – 586); O judiciário e as políticas públicas: entre transformação social e obstáculo à realização dos Direitos Sociais. Virgílio Afonso da Silva. In: Direitos Sociais. Cláudio de Souza Neto e Daniel Sarmento (Coord.), pp. 587 – 599); Poder judiciário e a efetivação dos direitos sociais. Karine Cordeiro (Cap. 04 do livro Direitos fundamentais sociais, pp. 141 – 198).
29/10/2019 – Seminário X – Controle jurisdicional de convencionalidade
Bibliografia base: Valerio Mazzuoli. Controle jurisdicional de convencionalidade das leis (Parte I, Caps I e II; Parte II, Caps. I e II).
05/11/2019 – Seminário XI – Discussão de casos práticos: Estado de Coisas Inconstitucionais – 
Bibliografia base: ADPF 347 e HC Coletivo 143.641
12/11/2019 – Seminário XII – Discussão de casos práticos: Aborto de anencefálicos 
Bibliografia base: ADPF 54
19/11/2019 – Seminário XIII – Discussão de casos práticos: Cotas raciais 
Bibliografía base: ADPF 186
26/11/2019 – Seminário XIV – Discussão de casos práticos: União homoafetiva
Bibliografia base: ADI 4277
03/12/19 – Seminário XV – Discussão de casos práticos: Relativização da presunção de inocência e execução antecipada da pena

Bibliografia base: HC 126. 292 SP
10/12/19 – Seminário XVI – Diálogos institucionais e o mito da última palavra
Bibliografia base: Conrado Hubner Mendes. Direitos Fundamentais, separação de poderes e deliberação (Tese doutoral. Caps. 04 e 06); Rodrigo Brandão. Supremacia judicial versus diálogos institucionais (Caps. 05 e 06); Juliano Benvindo. A última palavra, o poder e a história (artigo)
Bibliografias Recomendadas:

ABBOUD, Georges. Jurisdição Constitucional e Direitos Fundamentais. São Paulo, Ed. RT, 2011. 
ABRAMOVICH, Victor, e COURTIS, Christian. Los derechos sociales como derechos exigibles. 2ª. Ed. Madrid, Editorial Trotta, 2004.


ALEXY, Robert. Teoria dos direitos fundamentais. 2ª.ed. Trad. Virgílio Afonso da Silva. São Paulo, Malheiros, 2012.


ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. São Paulo, Malheiros, 2014. 


BARROSO, Luis Roberto. O Direito Constitucional e a efetividade de suas normas. 4ª. ed. Rio de Janeiro, Renovar, 2000.


BARROSO, Luis Roberto. O novo direito constitucional brasileiro. Belo Horizonte: Editora Fórum, 2013. 


BARROSO, Luis Roberto. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2016. 


BARZOTTO, Luis Fernando. O positivismo jurídico contemporâneo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007.


BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro, Elsevier, 2004.


CARBONELL, Miguel. Neoconstitucionalismo (s). 3ª ed. México, UNAM/Trotta, 2006. 

CAMBI, Eduardo. Neoconstitucionalismo e Neoprocessualismo. São Paulo: Almedina, 2016.

CAPPELLETTI, Mauro. Juízes legisladores. Porto Alegre: Sérgio Fabris Editor, 1999. 


DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 3ª, ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. 


DWORKIN, Ronald. Uma questão de principio. São Paulo, Martins Fontes, 2000.


DWORKIN, Ronald. O império do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2014.


DWORKIN, Ronald. Levando os direitos a sério. Martins Fontes: São Paulo, 2009.


FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. Editora Juspodium, 2018. 

FERRAJOLI, Luigi. Los fundamentos de los derechos fundamentales. Madrid, Trotta, 2001.
FERRAJOLI, Luigi. La democracia a través de los derechos. Madrid: Trotta, 2014.

GARGARELLA, Roberto (Org). Por una justicia dialógica: el poder judicial como promotor de la deliberación democrática. Buenos Aires, Siglo XXI editores, 2014. 
GODOY, Miguel Gualano. Devolver a constituição ao povo: Critica à supremacia constitucional e diálogos institucionais. Belo Horizonte: Fórum, 2017.

HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro, Tempo brasileiro, 2012.


HESSE, Conrad. A força normativa da constituição. Porto Alegre, Sergio Antônio Fabres Editor, 1991.
LAPORTA, Francisco. El imperio de la ley: una visión actual. Madrid, Trotta, 2007.


MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Divergência jurisprudencial e súmula vinculante. São Paulo: RT, 2013. 


MENDES, Gilmar Ferreira. Jurisdição Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2014.


MENDES, Gilmar; GONET BRANCO, Paulo Gustavo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2018.
MIOZZO, Pablo Castro. Interpretação jurídica e criação judicial do direito. Curitiba: Juruá, 2014. 

PINTO E NETTO, Luiza Cristina. Os direitos sociais como limites materiais à revisão constitucional. Salvador, Juspodium, 2009. 

PINTO E NETTO, Luisa Cristina. O principio da proibição do retrocesso social. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010. 

QUEIROZ, Cristina. Direitos fundamentais sociais. Coimbra, Coimbra editora, 2006. 

RAWLS, John. Uma teoria da justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2016.
SANCHÍS, Luis Pietro. El constitucionalismo de los derechos. Madrid: Trotta, 2013.

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006.


SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal de 1988. 4ª. ed. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006.
SARMENTO, Daniel, e SOUZA NETO, Cláudio Pereira de (Coords). Direitos Sociais, Fundamentos, Judicialização e Direitos Sociais em espécie. Rio de Janeiro, Lumen Juris, 2008.

SILVA, Virgilio Afonso da. Direitos fundamentais, Conteúdo essencial, restrições e eficácia. 2ª. ed. São Paulo, Malheiros, 2011.

STRECK, Lênio Luiz. Jurisdição constitucional e decisão jurídica. 4ª. ed. São Paulo: RT, 2014.
STRECK, Lenio. 30 anos da CF em julgamentos: Uma radiografia do STF. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

STRECK, Lenio. Dicionário de hermenêutica. Belo Horizonte: Casa do direito, 2018.

SUNSTEIN, Cass. A constituição parcial. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. 

WALDRON, Jeremy. A dignidade da legislação. São Paulo, Martins Fontes, 2003.
 
AVALIAÇÃO:
1. Apresentação do seminário

2. Participação nos debates

3. Artigo ou resenhas dos textos
